
TERMO DE FOMENTO

Termo de Fomento N.º 001/2022
Processo Nº 001/2022
Instrumento Jurídico:001/2022

Termo de Fomento que entre si celebram o município de
Ribas do Rio Pardo e a Organização da Sociedade Civil
Centro de Integração Empresa Escola – CIEE, objetivando
a execução de ações relativas ao Programa MENOR
APRENDIZ.

O Município de Ribas do Rio Pardo, inscrito no CNPJ nº 03.501.541.0001-91, com
sede na Rua Conceição do Rio Pardo nº 1725, Bairro Centro, CEP 79180-000, neste
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. João Alfredo Danieze, brasileiro,
convivente, advogado, portador do Registro Geral RG 13.692.916 SSP/SP e inscrito no
Cadastro de Pessoa Física CPF 025.879.458-52 e o Secretário Municipal de
Administração e Governo, Sr. Manoel Aparecido dos Anjos, brasileiro, solteiro,
servidor público municipal, portador do Registro Geral RG 257.266 SSP/MS e inscrito
no Cadastro de Pessoa Física CPF 408.788.481-34 ADMINISTRADOR PÚBLICO da
presente parceria, doravante denominado MUNICÍPIO, e a Organização da Sociedade
Civil Centro de Integração Empresa Escola - CIEE, CNPJ nº.
61.600.839.0001-55 situada Rua Tabapuã nº 540, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo,
SP, neste ato representada por seu Superintendente de Administração, Finanças e
Tecnologia, Marcelo Miqueleti Gallo, inscrito no CPF/MF nº 129.151.858-40, brasileiro,
e por sua Superintendente Nacional de Operação e Atendimento Mônica Batista
Vargas de Castro, inscrita no CPF/MF nº 830.710.591-91, brasileira, ambos residentes
e domiciliados em São Paulo (SP), O.S.C., e ambos em conjunto denominados
PARCEIROS, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei Complementar nº 101,
de 04 de maio de 2000, Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto Federal
nº8.726/2016, Lei Municipal n.º 1243, de 10 de março de 2022, Dispensa de
Chamamento Público n.º 001/2022 Processo Administrativo n.º 001/2022, Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente, e demais normas que regulamentam a espécie, em
conformidade com o Plano de Trabalho deste instrumento, resolvem celebrar o
presente Termo de Fomento.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a formalização da relação de parceria,
em regime de mútua cooperação entre o MUNICÍPIO e a O.S.C., para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução da implementação do
PROGRAMA MENOR APRENDIZ - Lei 10.097/00 e decreto federal 9.579/2018, qualificadas
na conformação da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, de relevância pública e social definido
no Plano de Trabalho, que rubricado pelas partes, integrarão o presente instrumento.

A atuação da OSC está fundamentada na hipótese que trata o artigo 430 da CLT, Inciso II do
Decreto–Lei n.º 5.452 de 01/05/43, com nova redação dada pela Lei n.º 10.097 de 19/12/2000,
regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.579 de 22 de novembro de 2018, e no artigo 431 da
CLT, em que a contratação do aprendiz poderá ser efetivada supletivamente pela entidade sem
fins lucrativos, caso em que não gera vínculo de emprego com o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS

2 – Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de Fomento,
comprometem-se os Parceiros a executar a integralidade das obrigações assumidas, no âmbito
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das respectivas competências.

2.1. São obrigações comuns dos PARCEIROS:

I – conjugar esforços e cooperar um com o outro para a plena realização do objeto;

II – promover publicidade e transparência das informações referentes a esta parceria;

III - promover o registro das informações cabíveis na plataforma eletrônica do Portal de
Transparência Municipal ou em outra que venha substituí-la;

IV – fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle interno e externo e nos limites
de sua competência específica, informações relativas à parceria independente de autorização
judicial; e

V - priorizar a busca por soluções pacíficas e extrajudiciais, na hipótese de qualquer
dúvida ou controvérsia sobre a interpretação e cumprimento deste Termo.

2.2. São obrigações do MUNICÍPIO:

I - efetuar o repasse dos recursos necessários à execução do Plano de Trabalho, na
forma prevista na cláusula terceira;

II - apoiar a O.S.C. no alcance dos resultados previstos no objeto da presente parceria,
conforme o Plano de Trabalho;
III – direcionar esforços para garantir a formação continuada de dirigentes e técnicos da
O.S.C.;
IV - sempre que solicitado, prestar informações e esclarecimentos referentes à parceria,
aos integrantes da O.S.C.;

V - designar, por ato publicado no Diário Oficial do Município - DOM, o gestor da parceria e
os membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação;

VI - publicar o extrato desta parceria no Diário Oficial do Município (DOM) e respectivas
alterações, se for o caso;

VII - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente parceria;

VIII - analisar as prestações de contas na forma das Cláusulas Sexta e Sétima deste
instrumento;

IX – publicar e manter atualizados os manuais de orientação a gestores públicos e
O.S.C. sobre a aplicação da Lei n.º 13.019/2014, ouvida a Procuradoria Jurídica Municipal às
Parcerias do Município de Ribas do Rio Pardo.

X cumprir a legislação vigente e aplicável no que lhe competir, em especial conferir
atividades práticas aos aprendizes contratados para preenchimento da cota legal a que está
obrigada, bem como observar eventuais disposições aplicáveis expressamente aos aprendizes
em Acordo ou Convenção Coletiva, cumprindo também tais normas coletivas;

XI formalizar as oportunidades de aprendizagem em conjunto com a O.S.C., atendendo as
condições definidas na Lei n.º 10.097/00, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 9.579/18;
XII receber os adolescentes/jovens interessados, conduzir o processo seletivo e informar à
OSC os nomes dos aprendizes aprovados;
XIII proporcionar ao aprendiz formação técnico-profissional metódica, propiciando atividades
práticas correlacionadas com os conteúdos teóricos previstos no programa de aprendizagem;
XIV respeitar a condição peculiar do adolescente, como pessoa em desenvolvimento,
conforme preceitua a Lei n.º 8.069 de 13/07/90 e a Portaria n.º 88 de 28/04/09, do MTE/SEFIT;
XV oferecer a aprendizagem em ambientes adequados ao desenvolvimento dos programas
de aprendizagem, que apresentem condições de segurança e saúde, em conformidade com as
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regras do Art. 405 da CLT;
XVI designar um orientador para receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o
aprendiz durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, ou seja, dando suporte
para a efetiva aprendizagem;
XVII garantir a devida participação do aprendiz na atividade teórica, que deve ocorrer em
concomitância com as atividades práticas, para o efetivo cumprimento do programa de
aprendizagem, sob pena de desvirtuamento do programa. A ausência injustificada superior a 25%
(vinte e cinco por cento) nas atividades teóricas, que integram a jornada do aprendiz, ensejará na
perda do Certificado de Qualificação Profissional;
XVIII participar da formação teórica quando houver solicitação da OSC (capacitação, palestras
e visitas);
XIX colaborar com o monitoramento e avaliação do programa;
XX garantir que o processo de transmissão de conhecimentos se faça metodicamente
organizado, em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente de trabalho;
XXI não atribuir ao aprendiz qualquer atividade que ultrapasse o limite da jornada diária;
XXII informar à OSC, de imediato, sempre que identificada irregularidade na frequência do
aprendiz ao ensino regular, quando este estiver cursando o ensino obrigatório;
XXIII participar da sistemática de acompanhamento, supervisão e avaliação do aprendiz,
fornecendo dados à OSC, quando solicitado;
XXIV informar e solicitar a manifestação expressa da OSC, quando for identificada a
possibilidade de rescisão antecipada do Contrato de aprendizagem, de acordo com as hipóteses
previstas no Art. 433 da CLT;
XXV efetuar o controle e a anotação diária do horário de aprendizagem cumprido pelo
Adolescente/jovem Aprendiz, exigindo a sua assinatura em folha de controle de frequência;
XXVI remeter, obrigatoriamente, até o dia 10 (dez) de cada mês, à OSC o Controle de
Frequência das atividades práticas do adolescente/jovem Aprendiz, relativamente à competência
anterior. A falta de apresentação no prazo estabelecido resultará no pagamento integral dos
salários;
XXVII efetuar a transferência de recursos à OSC, de acordo com as condições estabelecidas
neste instrumento e no plano de trabalho;
XXVIII cabe, exclusivamente, ao MUNICÍPIO a elaboração e a consecução dos programas de
segurança e saúde no trabalho previstos nas Normas Regulamentadoras nºs 7 e 9 (Portaria nº
3.214/1978), em especial o PPRA, por força da Instrução Normativa 146, de 25 de julho de 2018.
Sendo verificada condição insalubre ou perigosa nos locais de atividade prática dos aprendizes
maiores de idade contratados em razão deste instrumento, uma cópia desses programas deve ser
entregue à OSC, antes do início do desenvolvimento da aprendizagem, com vistas ao correto
pagamento do adicional devido, dentre outras obrigações correlatas.

2.3. São obrigações da O.S.C.:

I - desenvolver, em conjunto com o MUNICÍPIO o objeto desta parceria conforme o Plano
de Trabalho, prestando ao MUNICÌPIO as devidas informações sempre que solicitado;

II - realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, na forma da cláusula
quinta deste instrumento;

III - responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados à execução do objeto desta parceria, conforme cláusula terceira;

IV – manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta bancária específica,
aplicando-os em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária,
enquanto não empregados na sua finalidade;

V - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis conforme as Normas
Brasileiras de Contabilidade, sendo vedada sua classificação como receita própria ou
pagamento por prestação de serviços;
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VI - não remunerar com os recursos repassados: (i) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; (ii) servidor ou
empregado público, inclusive que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão
ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; (iii) pessoas naturais condenadas
pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes
eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens,
direitos e valores;

VII - efetuar a restituição de recursos nos casos previstos na Lei nº 13.019/2014 e/ou na
Lei Municipal n.º 1243, de 10 de março de 2022;

VIII - zelar pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia e efetividade social em suas atividades, assegurando a correção de quaisquer
irregularidades;

IX - prestar informações aos munícipes e quaisquer interessados sobre o caráter público
das ações realizadas em decorrência dessa parceria, quando for o caso;

X - permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação do MUNICÍPIO sobre a
execução do objeto da parceria, garantindo o acesso de agentes da administração pública, do
controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, documentos e
informações relativos a esta parceria, e aos locais de execução do objeto;

XI - prestar contas na forma fixada na cláusula sexta, mantendo a guarda dos documentos
pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação
de contas final ou do decurso do prazo para a sua apresentação;

XII - comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em seu quadro de
dirigentes, quando houver, em até trinta dias da data de registro no órgão competente;

XIII - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Termo de Fomento, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;

XIV –manter sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente
regularizada durante toda a vigência da parceria; e

CLÁUSULA TERCEIRA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 – O MUNICÍPIO transferirá à O.S.C. o valor total de R$ 87.789,64 (oitenta e sete mil,
setecentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) a serem transferidos em 4
(quatro) parcelas de R$ 21.947,41 (vinte e um mil, novecentos e quarenta e sete reais e
quarenta e um centavos) de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de
aplicação previstos no Plano de  Trabalho aprovado, anexo único deste instrumento;

3.2 - Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da
dívida pública, todos com liquidez diária, enquanto não empregados na sua finalidade.

3.3 –O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula será efetuado até o
dia 20 do mês subsequente.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em conta
corrente específica da parceria, isenta de tarifa bancária, em agência de instituição financeira
pública, indicada pelo MUNICÍPIO, a saber, Caixa Econômica Federal/Banco do Brasil.

3.4.1 – A conta corrente específica será a conta nº 73792, agência 3336-7, Banco do Brasil
(001).
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3.4.2 – Excepcionalmente, na hipótese de não haver isenção da tarifa bancária pela
instituição financeira, após comprovação da negativa por parte da instituição financeira e
comunicação formal ao MUNICÍPIO a fim de que o mesmo possa tomar as devidas
providências, os valores pagos pela O.S.C. a título de tarifa bancária deverão ser informados
para que sejam restituídos no próximo pagamento;

3.5 – Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos;

3.6 - As despesas decorrentes da execução deste Termo de Fomento, ocorrerão à conta
de recursos alocados no respectivo orçamento do MUNICÍPIO, na dotação orçamentária, ou
suas equivalentes para os próximos exercícios financeiros:

Dotação Orçamentária 020401 11 334 0005 20 3800000
Ficha 477
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

4.1 – Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas
constantes do Plano de Trabalho, nas hipóteses previstas na Lei nº 13.019/14, na Lei Municipal
n.º 1243, de 10 de março de 2022, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada
neste instrumento.

4.2 - Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante
transferência eletrônica sujeita à identificação eletrônica do beneficiário final. Os pagamentos
deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviços, por meio da Transferência Eletrônica Disponível – TED –, Documento
de Ordem de Crédito – DOC –, débito em conta e boleto bancário, todos sujeitos à identificação
do beneficiário final.

4.3 - Os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO não poderão ser utilizados para despesas
efetuadas em período anterior ou posterior à vigência da parceria, permitido o pagamento de
despesas após o término da parceria, desde que a constituição da obrigação tenha ocorrido
durante a vigência da mesma e esteja prevista no plano de trabalho, sendo a realização do
pagamento limitada ao prazo para apresentação da prestação de contas final.

4.3.1 O pagamento das verbas rescisórias da equipe de trabalho da organização da
sociedade civil, poderá ser realizada ainda que após o término da execução da parceria, desde
que provisionada e proporcional ao período de atuação do profissional na execução das metas
previstas no plano de trabalho.

4.4 – O MUNICÍPIO reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à O.S.C. nas
hipóteses e condições previstas no item 7.9 deste Termo.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE PELO VÍNCULO
TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIO, FISCAL E COMERCIAL

5.1 – A O.S.C. é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemento do
Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do
MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição a
sua execução.

5.2 - A inadimplência da O.S.C. em relação às obrigações previstas no item anterior não
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento.

5.3 – A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pelo MUNICÍPIO não
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gera vínculo trabalhista ao MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 – A prestação de contas tem por objetivo o controle de resultados e deverá conter
elementos que permitam verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e
dos resultados previstos.

6.2 – A O.S.C. deverá apresentar, quadrimestralmente, conforme previsto no plano
detrabalho, relatório de execução do objeto, na plataforma eletrônica, que deverá conter:
I – descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

II – demonstração do alcance das metas;

III – documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que
evidenciem o cumprimento do objeto, definidos no plano de trabalho como meios de verificação,
com olistas de presenças, fotos, vídeos e outros;

IV – documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços,
quando houver;

V – relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

VI – justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.

6.2.1 – O relatório de que trata este item deverá fornecer elementos para avaliação:
I – dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

II – do grau de satisfação do público-alvo, quando pesquisado;

6.3 - A O.S.C. deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas,
comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da
O.S.C. e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das
despesas.

6.3.1 - A O.S.C. deverá comprovar a apresentar, até o vigésimo dia do mês subsequente à
liquidação da despesa, cópias dos comprovantes referentes aos pagamentos das obrigações.

6.4 – A O.S.C. deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das
parcerias pelo prazo de dez anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da
prestação de contas final ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

6.5. – Quando descumpridas as obrigações constantes do item 6.2 e 6.3, nos casos em que
não estiver comprovado o alcance das metas no relatório de execução do objeto ou diante de
suspeita circunstanciada de irregularidades, a O.S.C. será notificada para apresentar o relatório
de execução financeira, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, que deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I – relação das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e recursos captados,
e das despesas realizadas com a demonstração da vinculação com a origem dos recursos e a
execução do objeto, em observância ao plano de trabalho;

II – extratos da conta bancária específica;

III – memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;

IV – cópias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com
data do documento, valor, dados da O.S.C. e do fornecedor e indicação do produto ou serviço;
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V –justificativa das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros,
fazendo constar os fatos relevantes.

6.5.1 – A memória de cálculo referida no inciso III deverá conter a indicação do valor integral
da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada
fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade
ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

6.6 – Nas parcerias com vigência igual ou superior a um ano, a O.S.C. deverá apresentar
prestação de contas anual, exclusivamente com relação ao desenvolvimento de seu objeto, para
fins de monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de trabalho.

6.6.1 – A prestação de contas anual deverá ser apresentada no prazo de até 90 (noventa)
dias;

6.6.2 – A prestação decontas anual consistirá na apresentação do relatório anual de execução
do objeto, que deverá observar o disposto no item 6.2.

6.7 – A O.S.C. deverá apresentar a prestação de contas final, por meio de relatório final de
execução do objeto, que deverá conter os elementos previstos no item 6.2.

6.7.1 – A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 90 (noventa) dias,
contado do dia seguinte ao término da vigência da parceria.

6.7.2 – Caso haja, deverá ser apresentado na prestação de contas final o comprovante de
recolhimento do saldo remanescente de que trata o art. 52 da Lei Federal nº 13.019/14, e
eventual provisão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o
§ 3º e §4º da Lei Municipal n.º 1243, de 10 de março de 2022 e o inciso I do art.46 da Lei
Federal n.º 13.019/14.

6.7.3 – O MUNICÍPIO analisará a prestação de contas final em até 150 (cento e cinquenta)
dias, contados da data de recebimento do relatório final de execução do objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

7.1. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a
gestão adequada e regular das parcerias, diante do que deverão contemplar a análise das
informações da parceria constantes da documentação técnica apresentada;

7.2 – Cabe ao MUNICÍPIO exercer as atribuições de monitoramento e avaliação do
cumprimento do objeto da parceria podendo valer-se de recursos tecnológicos e apoio técnico
de terceiros, que será designado em ato próprio;

7.3 – O MUNICÍPIO designará um gestor para realizar o acompanhamento e fiscalização
desta parceria, através de publicação no Diário Oficial do Município - DOM.

7.4. O MUNICÍPIO poderá designar técnicos responsáveis para subsidiar o gestor da parceria
em relação à análise dos relatórios de execução do objeto ou de execução financeira,e ainda
para a elaboração de seu relatório de monitoramento e avaliação;

7.5 - O MUNICÍPIO designará, em ato específico, os integrantes da comissão de
monitoramento e avaliação para analisar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação,
que deverão ser por ela homologados.

7.6 - O gestor emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o
submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada para homologação.

7.7. Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade
ou não comprovação do alcance das metas, ainda que parcial, o gestor da parceria notificará a
O.S.C. para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apesentar Relatório de Execução
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Financeira, nos termos do item 6.5 deste instrumento.

7.8 – As ações de monitoramento e avaliação deverão contemplar:

I - a análise das informações da parceria constantes da documentação que comprove o
pagamento das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias até vinte dias do vencimento da
obrigação;

II – consulta ao SUCC que permita aferir a regularidade da parceria;

III - medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de
controle externo e interno;

IV – a verificação de existência de denúncias aceitas.

7.9 – Nas hipóteses em que o monitoramento e avaliação da parceria constate a existência
de evidências de irregularidades na aplicação de parcelas anteriormente recebidas; desvio de
finalidade da aplicação dos recursos ou o inadimplemento da O.S.C. em relação às obrigações
estabelecidas no presente Termo de Fomento; ou em que a O.S.C. deixar de adotar sem
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos de
controle interno ou externo, o MUNICÍPIO poderá reter as parcelas dos recursos financeiros
destinados à O.S.C, até o sanamento das impropriedades constatadas;

7.10 – Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do objeto, mesmo
após a notificação da O.S.C. para saná-las, o relatório técnico parcial de monitoramento e
avaliação poderá concluir pela rescisão unilateral da parceria, determinando a devolução dos
valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de
contas não apresentada e, em não havendo a referida devolução, a instauração de tomada de
contas especial.

7.11 – O MUNICÍPIO deverá informar à Controladoria Geraldo Município e à Procuradoria
Geral do Município sobre as irregularidades verificadas nas parcerias celebradas.

7.12 – A execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de
políticas públicas, sem prejuízo da fiscalização realizada pelo MUNICÍPIO, pelos órgãos de
controle e mecanismos de controle social previstos na legislação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

8.1 - Caso a execução da parceria estiver em desacordo com o estabelecido no Plano de
Trabalho e ou com as normas e legislação vigente, o MUNICÍPIO poderá aplicar à O.S.C.
sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade, na forma da Lei
13.019/2014 e da Lei Municipal n.º 1243, de 10 de março de 2022, sendo garantidos os
direitos de ampla defesa e contraditório da O.S.C..

8.2 - Nas hipóteses dos itens 12.2.1 a 12.2.4 da cláusula décima segunda, a rescisão
poderá levar à:

8.2.1 - suspensão temporária da participação em chamamento público, suspensão temporária
para requerer credenciamento prévio, suspensão temporária do credenciamento prévio e
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, por prazo
não superior a dois anos;

8.2.2 – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público, declaração de
inidoneidade para requerer credenciamento prévio, ou celebrar parceria ou contrato com órgãos
e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o MUNICÍPIO, que será concedida
sempre que a O.S.C ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 8.2.1.
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8.3 - Na hipótese do item 12.2.2 dessa cláusula a rescisão deverá gerar apuração dos
possíveis prejuízos gerados ao MUNICÍPIO.

8.3.1 – Havendo constatação de prejuízo para o MUNICÍPIO, a O.S.C. deverá ressarci-lo sob
pena de suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, pelo prazo máximo de
dois anos;

8.3.2 - Passado o prazo de dois anos e perdurando os motivos determinantes da punição, a
O.S.C será declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, até que ocorra o sanamento.

8.4 – Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas,deverão ser devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,
sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial providenciada pelo órgão competente
do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA NONA – DA DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA

9.1.– A utilização de logomarca, brasão ou demais símbolos do MUNICÍPIO deverão ser
previamente autorizados pela Assessoria de Comunicação do Município.

9.2. - A O.S.C. compromete-se a publicar no seu sítio eletrônico oficial, quando houver, ou no
sítio eletrônico público do Mapa das O.S.C.s, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos
estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a celebração das parcerias até cento e
oitenta dias após a apresentação da prestação de contas final, as informações de que trata o
art.11 da Lei Federal n.º 13.019/2014.

9.3. – Fica vedada a utilização de símbolos partidários e ou de caráter eleitoral em qualquer
material de divulgação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

10.1 - Este Termo de Fomento, terá vigência por 28 meses, iniciando em 14/09/2022 e
encerrando em 30/12/2024, possibilitada a sua prorrogação.

10.2 – A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação fundamentada da
O.S.C. por meio de Termo Aditivo, devidamente justificada e formalizada, a ser apresentada ao
MUNICÍPIO, em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término da sua vigência, desde que não
haja alteração de seu objeto.

10.3 - A alteração do prazo de vigência do Termo de Fomento, em decorrência de atraso na
liberação dos recursos por responsabilidade do MUNICÍPIO, será promovida “de ofício”, limitada
ao período do atraso verificado, por meio de Termo de Apostila.

10.4 - Havendo a Prorrogação deste Termo de Fomento os valores indicados no cronograma
de desembolso poderão ser atualizados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO

11.1 – Este Termo de Fomento, poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante
Termo Aditivo, Certidão de Apostilamento e ajuste no Plano de Trabalho, devendo o respectivo
pedido ser apresentado pela O.S.C com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

11.2 – É vedada a alteração do objeto do Termo de Fomento, permitida a ampliação,
redução ou exclusão de metas, sem prejuízo da funcionalidade do objeto, desde que
respeitados os limites legais e devidamente justificada e aprovada pelo MUNICÍPIO.

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo
Rua Conceição do Rio Pardo, 1725 – Centro – Ribas do Rio Pardo/MS
CEP: 79180-000 Tel.: (67) 3238-1175
e-mail: prefeitura@ribasdoriopardo.ms.gov.br
www.ribasdoriopardo.ms.gov.br

mailto:prefeitura@ribasdoriopardo.ms.gov.br












CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1 - É facultado aos PARCEIROS rescindirem este instrumento a qualquer tempo,
delimitando as respectivas condições, sanções e responsabilidades, estipulando-se prazo
mínimo de antecedência para a comunicação dessa intenção, não inferior a 60 (sessenta) dias.

12.2 – Esta parceria poderá ser rescindida quando:

12.2.1 - ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nela
estabelecidas;

12.2.2 - quando a O.S.C. não sanar as impropriedades constantes do item 7.9 da cláusula
oitava;

12.2.3 - pela superveniência de normas legais ou razões de interesse público que a torne
formal ou materialmente inexequível;

12.2.4 - for denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio aviso com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias;

12.2.5 Em razão da vigência determinada de cada Contrato de Aprendizagem, bem como da
equivalência da contratação do aprendiz, aplicar-se-á também aos aprendizes os casos de
estabilidade provisória nos termos da legislação trabalhista e demais normas aplicáveis à
aprendizagem, situação em que o encerramento deste Contrato não implica na obrigação da
O.S.C. rescindir antecipadamente Contrato(s) de Aprendizagem vigente(s) quando da data do
citado encerramento da parceria, cabendo, consequentemente, ao MUNICÍPIO repassar à
O.S.C., o valor da contribuição institucional de cada aprendiz e todas as verbas trabalhistas,
custos e encargos devidos, nos termos da lei aplicável e deste instrumento, até o final da
vigência do(s) Contrato(s) de Aprendizagem firmado(s), para cumprimento exclusivo da cota de
aprendizes de cada MUNICÍPIO.

12.2.6 Nos casos de gravidez, de acidente e serviço militar, os Contratos de Aprendizagem
serão prorrogados até o final da estabilidade gestacional, ou acidentária, ou término do serviço
militar, cabendo à MUNICÍPIO o repasse das verbas trabalhistas e demais encargos previstos
neste contrato à O.S.C., pelo prazo remanescente do contrato de aprendizagem devidamente
prorrogado.

12.2.7 Caso a gravidez da adolescente/jovem venha a ser constatada após o seu
desligamento, caberá à MUNICÍPIO arcar com o valor da indenização correspondente à data do
desligamento até o final da estabilidade gestacional, nos termos da legislação trabalhista e
demais normas aplicáveis à aprendizagem.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E MÚTUAS

13.1. As Partes se comprometem a conduzir suas atividades de maneira ética, transparente e
profissional, em conformidade com os requisitos legais.

13.2. - As Partes se obrigam a cumprir, ou fazer cumprir, por si, suas afiliadas ou seus
proprietários, acionistas, conselheiros, administradores, diretores, superintendentes, funcionários,
agentes ou eventuais subcontratados, enfim, quaisquer representantes (denominados
“Colaboradores”), os termos da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), bem
como demais leis, normas e regulamentos que versem sobre atos de corrupção e atos lesivos
contra a administração pública (denominada “Leis Anticorrupção”).

13.3. - As Partes se obrigam a abster-se de agir de forma lesiva à administração pública nacional,
no interesse ou para benefício, exclusivo ou não, e de praticar quaisquer atos ou atividades que
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facilitem, constituam ou impliquem no descumprimento da legislação anticorrupção em vigor,
devendo:

a) Manter políticas e procedimentos internos que assegurem integral cumprimento de tais normas;
b) Dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus profissionais elegíveis que venham a
se relacionar com a outra Parte, previamente ao início de sua atuação no âmbito deste Contrato;
c) Caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicar
imediatamente a outra Parte, que poderá tomar todas as providências que entender necessárias.

13.4. - A CONTRATANTE declara, neste ato, que está ciente, conhece e entende os termos do
“Código de Conduta de Parceiros e Fornecedores” do CIEE, disponível no website:
https://portal.ciee.org.br/institucional/compliance/, e se compromete a observá-lo e cumpri-lo para
a execução do objeto deste instrumento.

13.5. - A CONTRATANTE assume que, até onde é de seu conhecimento, nem ela nem nenhum
de seus Colaboradores estão sendo investigados por qualquer autoridade ou órgão público, bem
como não há qualquer processo administrativo ou judicial em curso contra ela e/ou qualquer de
seus Colaboradores, cujo objeto seja o descumprimento de Leis Anticorrupção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE DADOS

14.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos
necessários à execução do presente instrumento, exclusivamente para cumprir com a finalidade a
que se destinam, bem como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação,
privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de
Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo da Parte infratora responderá pelas perdas e
danos que comprovadamente der causa.

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA - CIEE

Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: nomeado e identificado conforme informação
constante no seguinte link: https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/

E-mail: privacidade@ciee.org.br

CONTRATANTE: Município de Ribas do Rio Pardo

Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais / Área Responsável / Representante (caso tenha
o Encarregado nomeado, favor informar / caso não tenha, indicar o responsável ou pessoa que
podemos tratar da proteção de dados e contatos com os titulares de dados): Setor de Projetos

E-mail:projetos@ribasdoriopardo.ms.gov.br
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14.2. Co-Controladoria. As Partes, em razão do objeto e das obrigações previstas neste
instrumento, sempre que assumam conjuntamente a totalidade ou parte das decisões relevantes
sobre o tratamento de Dados Pessoais, ou por uma das Partes em benefício de ambas ou para
cumprimento das finalidades aqui descritas, atuarão como co-Controladoras no referido
tratamento.

14.3. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte
tenham sido obtidos em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e deverão tomar as
medidas necessárias, incluindo, sem limitação, o fornecimento de informações, envio de avisos e
inclusão de informações nas respectivas Políticas de Privacidade e demais documentos
aplicáveis, bem como obtenção de consentimento dos titulares dos dados pessoais, quando
aplicável, para assegurar que a outra Parte tenha o direito de processar tais dados pessoais.

14.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados Pessoais para outras finalidades
que não aquelas descritas neste instrumento, agirá, em relação a tal tratamento, como
Controladora independente dos Dados Pessoais, assumindo integral responsabilidade pela
legalidade e legitimidade de tal tratamento. O disposto não limita ou prejudica qualquer obrigação
de confidencialidade ou de sigilo legal que tenha sido assumida pela Parte Receptora ou à qual
esta esteja obrigada em relação a esses Dados Pessoais.

14.5. Dados Pessoais e Dados Sensíveis. As Partes reconhecem que os Dados Pessoais e
Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor, portanto, exigem maior proteção técnica e
organizacional. Assim, quando houver operações de Tratamento de Dados Pessoais e Sensíveis,
deve ser garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a integridade,
confidencialidade e segurança destas informações sejam implementadas, como, por exemplo,
mas não limitando a criptografia.

14.6. Programa de Segurança e Governança de Dados. As Partes se comprometem a instituir
e manter um programa abrangente de segurança e governança de dados pessoais. Esse
programa deverá estabelecer controles técnicos e administrativos apropriados para garantir a
confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados Pessoais objeto de Tratamento, além
de garantir a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e demais normas que versem
sobre privacidade e proteção de dados pessoais.

14.7. Medidas de Segurança. A CONTRATADA instituiu medidas de segurança de acordo com o
disposto pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e espera que a CONTRATANTE
desenvolva ou esteja em fase de implementação de medidas cabíveis de segurança e
governança de dados pessoais, para proteger as informações pessoais tratadas, inclusive, mas
não se limitando à confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados Pessoais.

14.8. Direitos dos Titulares. As Partes serão responsáveis, quando agirem como Controladoras,
conjunta ou independente, pelo recebimento, processamento e atendimento das solicitações de
exercício de direitos dos titulares dos dados Pessoais, devendo a outra Parte cooperar para isso
quando os Dados Pessoais sejam por ela tratados, conforme disposto nesta cláusula.
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14.9. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte deverá auxiliar no atendimento das
requisições realizadas por titulares em relação aos Dados Pessoais tratados para as finalidades
deste instrumento, providenciando todas as informações solicitadas pela outra Parte de forma
imediata ou no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, justificando os motivos da demora.

14.10. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte conste como Controladora
independente, ou quando uma das Partes venha a ser qualificada como Operadora e a outra
como Controladora, a Parte classificada como Controladora independente daquele tratamento
específico ficará responsável pelo atendimento à solicitação do titular de dados. Caso uma Parte
venha a receber uma solicitação pela qual não seja responsável, por não realizar tal tratamento
ou por ser mera Operadora de tal tratamento, ficará responsável por direcionar o titular dos Dados
Pessoais para que faça sua solicitação à Parte correta.

14.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em supervisionar os seus
Operadores e qualquer outra Parte agindo em seu nome para que estes apenas realizem o
Tratamento de dados seguindo as instruções fornecidas pela Parte responsável pela
subcontratação, assumindo esta responsabilidade integral por todos os atos e omissões do
subcontratado, assim como pelos danos, qualquer que seja sua natureza, deles decorrentes.

14.12. Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência internacional de Dados
Pessoais para o cumprimento do presente instrumento, as Partes deverão implementar as
medidas de segurança necessárias para a garantia da confidencialidade, integridade e
disponibilidade dos dados pessoais transferidos.

14.13. Incidentes de Segurança. Na ocorrência de qualquer Incidente de Segurança, conforme
definido abaixo, que envolva Dados Pessoais compartilhados com base neste instrumento, a
Parte que venha a tomar conhecimento de tal ocorrência deverá: a) comunicar a outra Parte
sobre o ocorrido imediatamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da
ciência do Incidente de Segurança, sendo permitindo, ainda, complementar as informações em
prazo ser oportunamente ajustado entre as Partes; b) consultar a outra Parte sobre medidas a
serem adotadas no tratamento do Incidente de Segurança; e c) Colaborarem as Partes para,
conjuntamente e na medida de suas respectivas responsabilidades, limitar o alcance do
vazamento, impedir novas ocorrências, bem como mitigar, eliminar, indenizar ou de outra forma
tratar os efeitos do Incidente de Segurança.

14.14. Auditoria. Sempre que estritamente necessário, deverão as Partes auxiliar uma a outra no
atendimento das requisições realizadas por titulares de dados, auditorias e qualquer outro
procedimento providenciando, sem demora injustificada, em prazo previamente ajustado, toda e
qualquer informação solicitada pela outra Parte, desde que necessária para elaboração da
resposta aos titulares de dados. As tratativas com prazos omissos na legislação devem ser
tratados no mesmo rigor em tempo hábil, sem demora injustificada, sem que haja prejuízo a
qualquer uma das partes, resguardado o princípio da boa fé.
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14.15. Responsabilidades. A parte infratora será responsável por quaisquer reclamações,
perdas e danos, despesas processuais judiciais, administrativas e arbitrais, em qualquer instância
ou tribunal, que venham a ser ajuizadas em face da parte inocente, multas, inclusive, mas não se
limitando àquelas aplicadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, além de qualquer
outra situação que exija o pagamento de valores pecuniários, quando os eventos que levaram a
tais consequências decorrerem de: (i) descumprimento, pela parte infratora, ou por terceiros por
ele contratados, das disposições expostas neste instrumento; (ii) qualquer exposição acidental ou
proposital de dados pessoais; (iii) qualquer ato da parte infratora ou de terceiros por ela
contratados, em discordância com a legislação aplicável à privacidade e proteção de dados.

14.16. Término do Tratamento. Ao término da relação entre as Partes, as Partes
comprometem-se a eliminar, corrigir, anonimizar, armazenar e/ou bloquear o acesso às
informações, em caráter definitivo ou não, que tiverem sido tratadas em decorrência deste
instrumento para as Finalidades comuns das Partes, salvo permissão legal para a manutenção
desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a eventuais cópias desses Dados Pessoais.
Mesmo após a rescisão deste instrumento ou de outros acordos celebrados entre as Partes, as
obrigações das Partes perdurarão enquanto ela tiver acesso, estiver em posse ou conseguir
realizar qualquer operação de tratamento com os Dados Pessoais envolvendo informações
fornecidas pela outra Parte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa, fica eleito o foro da
comarca de Ribas do Rio Pardo para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acordados com os termos dessa parceria as partes firmam em 3 (três) vias de
igual teor e forma o presente instrumento.

Ribas do Rio Pardo,MS 14 de setembro de 2022.

João Alfredo Danieze
Prefeito Municipal

Manoel Aparecido dos Anjos
Secretário Municipal de Administração
e Governo

Mônica Batista Vargas de Castro
Superintendente Nacional de Operações
e Atendimento
CPF/MF nº 830.710.591-91

Marcelo Miqueleti Gallo
Superintendente de Administração,
Finanças e Tecnologia
CPF/MF nº 129.151.858-40

TESTEMUNHAS

___________________________________
Nome:
Rg:

___________________________________
Nome:
Rg:
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CEP: 79180-000 Tel.: (67) 3238-1175
e-mail: prefeitura@ribasdoriopardo.ms.gov.br
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ANEXO I

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO EXERCÍCIO 2022
SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41

CUSTO TOTAL EXERCÍCIO 2022 R$ 87.789,64

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO EXERCÍCIO 2023
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41

CUSTO TOTAL EXERCÍCIO 2023 R$
263.368,92

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO EXERCÍCIO 2024
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41

CUSTO TOTAL EXERCÍCIO 2024 R$
263.368,92

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO EXERCÍCIOS 2022/2023/2024
SETEMBRO

2022
OUTUBRO

2022
NOVEMBRO

2022
DEZEMBRO

2022
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41

JANEIRO
2023

FEVEREIRO
2023

MARÇO
2023

ABRIL
2023

MAIO
2023

JUNHO
2023

R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41
JULHO

2023
AGOSTO

2023
SETEMBRO

2023
OUTUBRO

2023
NOVEMBRO

2023
DEZEMBRO

2023
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41
JANEIRO

2024
FEVEREIRO

2024
MARÇO

2024
ABRIL
2024

MAIO
2024

JUNHO
2024

R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41
JULHO

2024
AGOSTO

2024
SETEMBRO

2024
OUTUBRO

2024
NOVEMBRO

2024
DEZEMBRO

2024
R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41 R$ 21.947,41
CUSTO TOTAL EXERCÍCIO 2022/2023/2024 R$

614.524,48

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo
Rua Conceição do Rio Pardo, 1725 – Centro – Ribas do Rio Pardo/MS
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